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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL 763/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
e dá outras providências.   
 
- Lei Federal nº 15.150, 16 de junho de 2025, que altera a Lei nº 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, que “dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente”, para proibir a realização de 
tatuagens e a colocação de piercings em cães e gatos, com fins estéticos. 
 
- Lei Estadual nº 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção 
aos Animais do Estado; 
 
- Lei Estadual nº 16.308, de 13 de setembro de 2016, que dispõe sobre penalidades 
às pessoas que cometerem maus tratos a animais domésticos na forma que 
especifica; 
 
- Lei Estadual nº 17.497, de 27 de dezembro de 2021, que ltera a Lei nº 11.977, de 25 
de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção aos Animais do Estado, para 
instituir o Programa de Proteção e Bem-Estar dos Animais Domésticos, criar o 
Registro Único de Tutor, aumentar as penalidades para maus-tratos animais e dá 
outras providências 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 11.616, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instituição da 
Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietários de cães, e da outras 
providencias. 
 
- Lei Municipal nº 12.327, de 16 de abril de 1997, que institui no Município de São 
Paulo a "Campanha de Controle Populacional dos Cães e Gatos do Município de São 
Paulo", acompanhada de ações educativas sobre propriedade responsável de animais; 
e da outras providencias (DECLARADA INCONSTITUCIONAL) 
 
- Lei Municipal nº 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 13.767 de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde 
Animal - PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de outubro de 2002. 
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- Lei Municipal nº 14.761 de 05 de junho de 2008, que dispõe sobre a fixação de placa 
informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá outras providências. (placa é 
crime maltratar animais). 
 
- Lei Municipal nº 15.023 de 06 de novembro de 2009, que  institui o Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o Núcleo de 
Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 
 
- Lei Municipal n° 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 
de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 
autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 
(Agenda 2030) e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.464, de 09 de setembro de 2020, que dispõe sobre o Estatuto de 
Proteção, Defesa e Controle das Populações de Animais Domésticos do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
 
-  Lei Municipal nº 17.703 de 3 de novembro de 2021, que dispõe sobre instituição de 
uma política pública para fiscalização, destinação, a apreensão e manutenção da flora 
e de animais silvestres e domésticos de pequeno e grande porte, bem como a sua 
destinação, cria o levantamento populacional animal no município, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.269, de 9 de junho de 2025, que proíbe a realização de tatuagens 
permanentes ou temporárias, bem como a colocação de piercing em animais, para fins 
estéticos, no Município de São Paulo.  
 
- PL 646/25, que dispõe sobre a promoção do bem-estar animal e punição de maus-
tratos em estabelecimentos prestadores de serviços de banho & tosa e cuidados 
estéticos, tais como PetShops, e dá outras providências. 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 21 de outubro de 2025. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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